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DIREITO DAS COISAS

EMENTA

DIREITO DAS COISAS 76 - Art. 1.197: O possuidor direto tem direito de defender a sua posse contra o

indireto, e este contra aquele (art. 1.197, in fine, do novo Código Civil). 77 - Art. 1.205: A posse das coisas

móveis e imóveis também pode ser transmitida pelo constituto possessório. 78 - Art. 1.210: Tendo em vista a

não-recepção, pelo novo Código Civil, da exceptio proprietatis (art. 1.210, § 2º) em caso de ausência de

prova suficiente para embasar decisão liminar ou sentença final ancorada exclusivamente no ius

possessionis, deverá o pedido ser indeferido e julgado improcedente, não obstante eventual alegação e

demonstração de direito real sobre o bem litigioso. 79 - Art. 1.210: A exceptio proprietatis, como defesa

oponível às ações possessórias típicas, foi abolida pelo Código Civil de 2002, que estabeleceu a absoluta

separação entre os juízos possessório e petitório. 80 - Art. 1.212: É Inadmissível o direcionamento de

demanda possessória ou ressarcitória contra terceiro possuidor de boa-fé, por ser parte passiva ilegítima,

diante do disposto no art. 1.212 do novo Código Civil. Contra o terceiro de boa-fé cabe tão-somente a

propositura de demanda de natureza real. 81 - Art. 1.219: O direito de retenção previsto no art. 1.219 do CC,

decorrente da realização de benfeitorias necessárias e úteis, também se aplica às acessões (construções e

plantações) nas mesmas circunstâncias. 82 - Art. 1.228: É constitucional a modalidade aquisitiva de

propriedade imóvel prevista nos §§ 4º e 5º do art. 1.228 do novo Código Civil. 83 - Art. 1.228: Nas ações

reivindicatórias propostas pelo Poder Público, não são aplicáveis as disposições constantes dos §§ 4º e 5º

do art. 1.228 do novo Código Civil. 84 - Art. 1.228: A defesa fundada no direito de aquisição com base no

interesse social (art. 1.228, §§ 4º e 5º, do novo Código Civil) deve ser argüida pelos réus da ação

reivindicatória, eles próprios responsáveis pelo pagame nto da indenização. 85 - Art. 1.240: Para efeitos do

art. 1.240, caput, do novo Código Civil, entende-se por "área urbana" o imóvel edificado ou não, inclusive

unidades autônomas vinculadas a condomínios edilícios. 86 - Art. 1.242: A expressão justo título, contida nos

arts. 1.242 e 1.260 do CC, abrange todo e qualquer ato jurídico hábil, em tese, a transferir a propriedade,

independentemente de registro. 87 - Art. 1.245: Considera-se também título translativo, para fins do art.

1.245 do novo Código Civil, a promessa de compra e venda devidamente quitada (arts. 1.417 e 1.418 do CC

e § 6º do art. 26 da Lei n. 6.766/79). 88 - Art. 1.285: O direito de passagem forçada, previsto no art. 1.285 do

CC, também é garantido nos casos em que o acesso à via pública for insuficiente ou inadequado,

consideradas inclusive as necessidades de exploração econômica. 89 - Art. 1.331: O disposto nos arts.

1.331 a 1.358 do novo Código Civil aplica-se, no que couber, aos condomínios assemelhados, tais como

loteamentos fechados, multipropriedade imobiliária e clubes de campo. 90 - Art. 1.331: Deve ser reconhecida

personalidade jurídica ao condomínio edilício nas relações jurídicas inerentes às atividades de seu peculiar

interesse. 91 - Art. 1.331 - A convenção de condomínio, ou a assembléia geral, podem vedar a locação de

área de garagem ou abrigo para veículos a estranhos ao condomínio. 92 - Art. 1.337: As sanções do art.

1.337 do novo Código Civil não podem ser aplicadas sem que se garanta direito de defesa ao condômino

nocivo. 93 - Art. 1.369: As normas previstas no Código Civil sobre direito de superfície não revogam as

relativas a direito de superfície constantes do Estatuto da Cidade (Lei n. 10.257/2001) por ser instrumento de

política de desenvolvimento urbano. 94 - Art. 1.371: As partes têm plena liberdade para deliberar, no contrato

respectivo, sobre o rateio dos encargos e tributos que incidirão sobre a área ob jeto da concessão do direito



de superfície. 95 - Art. 1.418: O direito à adjudicação compulsória (art. 1.418 do novo Código Civil), quando

exercido em face do promitente vendedor, não se condiciona ao registro da promessa de compra e venda no

cartório de registro imobiliário (Súmula n. 239 do STJ). ENUNCIADOS PROPOSITIVOS DE ALTERAÇÃO

LEGISLATIVA: 96 - Alteração do § 1º do art. 1.336 do CC, relativo a multas por inadimplemento no

pagamento da contribuição condominial, para o qual se sugere a seguinte redação: "Art. 1.336 - ..................

§ 1 º - O condômino que não pagar sua contribuição ficará sujeito aos juros moratóri


